
FRAGMENTAÇÃO, PROBABILIDADE DE GUERRA

E AS TEORIAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Fragmentação e volatilidade do sistema mundial de poderes são características mar-
cantes do ciclo internacional pós-Guerra Fria, ainda que associadas contemporanea-
mente à existência de uma única superpotência e à condição unipolar1. Segundo Parsi,
é possível descortinar, a par do subsistema ocidental lato sensu, três subsistemas cuja
«promessa» de manter a paz interna e a impossibilidade de guerra como um instru-
mento para resolver controvérsias, soa mais a uma «declaração de princípios» do que
a uma efectiva expectativa realista2. Em particular, no continente asiático – o subsis-
tema internacional que mais relembra a Europa da balança de poder do século XIX –
a guerra entre rivais estratégicos (China, Índia, Japão e Rússia), embora não repre-
sente um cenário de curto prazo, não é de todo uma impossibilidade. Na Ásia de hoje,
exactamente como se costumava verificar no século XIX europeu, a ideologia joga um
papel totalmente marginal na determinação do estado das relações entre as quatro
principais potências. Para além dos subsistemas ocidental e asiático, os outros sub-
sistemas são, respectivamente, o grande Médio Oriente e a África subsariana. O sub-
sistema ocidental, pacificado, fundado na democracia e no mercado livre, mostra uma
elevada densidade institucional. Ao contrário, o Médio Oriente, muito volátil, eviden-
cia em muitos planos padrões pré-vestefalianos, onde a acção política é justificada por
motivações de cariz religioso. A África, por seu turno, é um espaço ainda marcado 
por uma progressiva «degradação política»3.
As dinâmicas da balança de poder têm caracterizado praticamente toda a história do
sistema vestefaliano de estados, e constituem, a fortiori, a dinâmica principal das rela-
ções internacionais ao longo dos últimos trezentos e sessenta anos. Segundo Robert
Stewart Castlereagh, ministro dos Negócios Estrangeiros de Inglaterra entre 1812 e
1822, a balança de poder «significa a manutenção de um certo equilíbrio entre os
membros da família das nações de modo a evitar que qualquer uma delas se torne
excessivamente poderosa e possa impor a sua vontade sobre as restantes»4.
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A confirmação, ao longo do tempo, de manifestações correlacionadas com a lógica de
balancing entre os estados permitiu o estabelecimento de uma teoria da balança de
poder, naquela que é porventura uma das formulações teóricas realistas mais robus-
tas em Relações Internacionais, verificável e testável. Como aponta Sheehan (2000, 8)

A teoria da balança de poder vê a sociedade internacional como fundamentalmente desi-

gual. Mas esta desigualdade básica entre estados pode ser balanceada, isto é, cada Estado

pode ser condicionado por todos os outros de forma a prevenir a hegemonia, permi-

tindo assim manter a sua identidade, integridade e independência, e porventura impe-

dir a agressão e a guerra.

Deve-se, contudo, notar que situações de equilíbrio perfeito são muito escassas dado
que a distribuição de poder entre os componentes do sistema é desigual. As relações
internacionais são fundamentalmente assimétricas. Daí que a imagem de balança de
poder seja preferida à noção de equilíbrio. Por outro lado, a própria noção de balança
sugere movimento e variação, dinâmicas muito mais interessantes na construção de
uma racionalidade internacional.

PLURALISMO METODOLÓGICO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

O domínio das Relações Internacionais é marcado por crescente complexidade e por
uma grande amplitude de problemáticas, onde o exercício de sistematização é espe-
cialmente exigente e árduo dada a diversidade de variáveis (quer no plano interno quer
no plano externo aos estados). O estudo sistemático das dinâmicas internacionais requer
e exige um conhecimento aprofundado dos dilemas, princípios, conceitos, e sistemas
de racionalidade que distinguem esta área enquanto domínio científico autónomo. Ora,
a organização da aparente desordem e desconexão dos eventos internacionais, e a cons-
trução das problemáticas, são substancialmente melhoradas através do conhecimento
dos vários modelos teóricos que lhes conferem significado, ligação e coerência interna,
e propiciam patamares de compreensão superiores (no sentido weberiano).

A questão de como estudar relações inter-
nacionais envolve genericamente o mesmo
debate epistemológico e metodológico que
se pode verificar em todas as ciências huma-
nas. Tal debate centra-se nos métodos que
devemos usar na investigação dos fenó-
menos sociais. A escola clássica com ori-

gem longínqua na filosofia de Platão inclui o método descritivo-histórico tão familiar
da riquíssima e vasta literatura das humanidades, assente sobretudo numa estratégia
dedutiva com um enfoque qualitativo e «normativo». Neste plano, as teorias e a lógica
ilustram o uso da dedução para gerar hipóteses; deduzir implica justamente «extrair»
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um argumento ou proposição de um sistema de racionalidade (ou seja, de um arqué-
tipo teórico) e ponderar as suas conclusões lógicas perante casos particulares ou ocor-
rências. A dedução vai, assim, do geral para o particular. Nos últimos cinquenta anos,
contudo, outra perspectiva tem captado grande atenção: o empirismo com uma ênfase
no método indutivo que se fundamenta na experiência como fonte do conhecimento.
Emergiu, pode dizer-se, de alguma insatisfação – senão mesmo cepticismo – com o
método tradicional, privilegiando em grande medida o manuseamento de dados quan-
titativos. A estratégia indutiva assenta na observação e na construção de hipóteses a
partir de casos particulares que permitirão eventualmente produzir generalizações5. 
A indução move-se, pois, do particular para o geral. Reflecte, por outro lado, uma admi-
ração pelos métodos usados nas chamadas ciências «duras» conferindo grande impor-
tância à própria configuração da investigação, e aspira, tanto quanto possível, à medição
dos fenómenos utilizando preferencialmente recursos quantitativos e métodos estatís-
ticos. Convirá referir que certos aspectos das estratégias indutivas e quantitativas podem
ser referenciados já em Tucídides, no próprio Platão, e em Aristóteles, e mais tarde no
iluminismo, onde Hermann Conring (1606-1682) e a sua Estatística elaborada para as
universidades é expressão cimeira. Deve sublinhar-se mesmo o extraordinário pionei-
rismo empírico de Conring no domínio específico das Relações Internacionais; segundo
Kirkpatrick, o autor mostrava-se sobremaneira interessado em organizar factos e even-
tos de forma a compreender as relações internacionais6. Em todo o caso, é sobretudo
a partir de 1928, com o trabalho precursor de Stuart Rice, Quantitative Methods in Politics
(Nova York: Alfred A. Knopf), que começaria a haver um interesse mais sistemático
pela aplicação dos métodos quantitativos às ciências políticas.
Diria que afortunadamente para as ciências sociais – e também para crédito dos cien-
tistas políticos – esta diferenciação está em parte resolvida; ao invés de serem consi-
deradas mutuamente exclusivas, as duas metodologias são agora geralmente tidas
como complementares7. O exigente estudo dos complexos eventos e dinâmicas inter-
nacionais não permite, por maioria de razão, que apartemos qualquer destas confi-
gurações metodológicas e de investigação; como cada observador ou investigador
«pesa» as diferentes estratégias de pesquisa e análise dependerá da escolha do método.
As ciências sociais são caracterizadas pelo carácter plural, fragmentado e, até, con-
traditório dos seus sistemas de racionalidade pelo que retemos, ab initio, o pluralismo
metodológico como orientação fundamental no esforço de intelecção das relações
internacionais. Refiro-me, mais especificamente, ao pluralismo enquanto expressão
das várias perspectivas epistemológicas do sistema internacional que cumpre consi-
derar no exercício analítico, mas também como dado referente à pluralidade de acto-
res internacionais e à multiplicação dos tipos de relações que daí advêm8. Por outro
lado, a mera valorização dos factores de continuidade versus o sublinhar dos factores de
mudança nas relações internacionais – sendo ângulos de análise antitéticos – seria bas-
tante para mostrar que «não existe» uma teoria unificada do campo internacional. Não
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obstante, a ambição de produzir uma teoria geral das relações internacionais não está
ausente do panorama deste domínio do conhecimento; a teoria sistémica de Kenneth
Neal Waltz (1979) – designada de «realismo estrutural» – é a que mais se aproximaria
desse desiderato, pois articula três proposições muito simples e eficazes sobre os meca-
nismos de funcionamento do plano internacional propriamente dito.

O SISTEMA VESTEFALIANO: ENTRE A PAZ ARMADA E AS GUERRAS NACIONAIS

Como é reconhecido, os tratados de Vestefália de 1648 assinados entre as principais potên-
cias europeias nas cidades de Münster e Osnabrück, marcaram, por um lado, o abandono
de uma ideia definida pela estrutura hierárquica da sociedade internacional sob a autori-
dade do Papado, e, por outro, a emergência de um novo sistema caracterizado pela coe-
xistência de uma multiplicidade de estados que passaram a deter soberania plena sobre
cada um dos seus territórios9. Muitos especialistas localizam a génese do sistema moderno
de estados nas noções de territorialidade e de centralização do poder. John Herz, entre outros,
liga mesmo a introdução da pólvora na Europa e a consequente capacidade de fazer fogo-
-à-distância nos finais da Idade Média à génese do Estado territorial10; esta tecnologia de
guerra teve como efeito imediato a deslocalização da primeira linha de defesa, até então
feita nas ameias dos castelos, para o limite exterior dos territórios ou das possessões. Por
outro lado, segundo Cicely Veronica Wedgwood11, Vestefália marca um ciclo específico da
história europeia, marcando um corte entre o período das guerras religiosas e o das guer-
ras nacionais, ou seja, distinguindo a fase das guerras ideológicas da das guerras de mera
agressão. O sistema internacional vai doravante ser definido fundamentalmente pela balança
de poder entre os estados, pelas variações nessa balança de poder ao longo do tempo, e, tam-
bém, pelo consenso entretanto gerado sobre o próprio sistema de estados soberanos12.
Cumpre igualmente mencionar Nicolas Oresme, um intelectual notável do século XIV, que
– sintetizando de forma premonitória as condições políticas que, no seu ajuizamento, iriam
prevalecer no emergente cenário europeu de maior fragmentação territorial – definiu o sis-
tema internacional como de paz armada. Ganha assim nitidez uma maior atomização da

arena internacional, definida pelo conceito
fundamental de anarquia, uma noção que
indica a ausência de uma entidade ou auto-
ridade superior à soberania dos estados. Em
tais condições, a paz é tendencialmente pre-
cária e depende da manutenção da balança
de poder; configura-se, pois, como um «sub-
produto» do sistema internacional.

Com efeito, o estudo científico das relações internacionais tem-se centrado em grande
medida no esforço de racionalização das dinâmicas de poder e nas hipóteses de tra-
balho associadas ao chamado sistema vestefaliano, ou seja, ao moderno sistema de
estados; o sistema internacional configura-se, assim, como um meio de poder por exce-
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lência, sendo essa condição geral provavelmente o principal elemento da própria auto-
nomia disciplinar. Procura-se, pois, compreender a natureza fundamental da acção
dos estados no jogo de poder internacional (power politics) e as relações entre aquelas
unidades analíticas; daí que, originariamente, o próprio termo relações internacionais
explicite sobretudo o campo do relacionamento interestadual ou intergovernamental,
o mesmo seria dizer, o espaço das relações formais entre estados. Em rigor, o termo
internacional13 emerge no período em que os estados marcavam de modo quase abso-
luto a arena das relações externas.

PARA UMA GENEALOGIA DA BALANÇA DE PODER: A CONSTRUÇÃO DA TEORIA DAS

RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM TUCÍDIDES E EM GUICCIARDINI

O  M É TO D O  D E  T U C Í D I D E S  E  O  E S TA B E L E C I M E N TO  D E  U M A  C I Ê N C I A  

D O  F E N Ó M E N O  P O L Í T I C O  I N T E R N A C I O N A L

Tucídides (455 a. C.?-399 a. C.?) escreveu a História da Guerra do Peloponeso (também
conhecida pelo título Os Oito Livros da Guerra do Peloponeso) aspirando sempre a um
grande rigor analítico. Nesse sentido, escreveu história científica e não imaginação
literária. Ao invés de Heródoto, de outros antecessores, e até de muitos eruditos ulte-
riores, Tucídides não introduz princípios metafísicos ou religiosos para explicar a
acção das lideranças políticas e o comportamento das cidades-estado helénicas. Refe-
renciado frequentemente tanto como o revelador da ciência política como o «pai» da
história, ele não se preocupou apenas em descrever uma sucessão de eventos; a sua
«história» traduz indagação e não mera descrição ou apontamento dos factos. Confi-
gura uma estratégia indutiva assente em mais inquirição, pretendendo alcançar um
patamar de explicação superior (enquanto tipo específico de conhecimento político).
Os acontecimentos que analisa são apresentados de forma precisa, em ordem crono-
lógica e com grande sobriedade. O enquadramento das circunstâncias que levaram à
guerra entre Atenas e Esparta, os dois colossos ao tempo, é delineado de forma crí-
tica procurando determinar as causas mais profundas dessas ocorrências e o porquê
das suas resultantes.
Reconhecidamente, em Tucídides não era o «destino» ou algo exterior aos homens
que fazia mover a história, antes a sua acção e os seus interesses. Como assinala Jac-
queline de Romilly, para Tucídides é a regra do interesse entre estados que determina a
hierarquia dos factores, convidando os seus leitores a ver algo de mais profundo e per-
manente na arena política14. Segundo Charles Norris Cochrane (1889-1945) – um dos
grandes classicistas do século XX, professor da Universidade de Toronto – num tra-
balho fundamental intitulado Thucydides and the Science of History, publicado em Oxford
no ano de 1929, «em Tucídides vemos não só a descodificação sistematizada da luta
pelo poder, mas a própria génese da análise científica das relações internacionais».
Cochrane refere, em especial, que Tucídides era um cientista na exacta medida em que
procurou uma ciência positiva extirpada da cosmologia, adiantando mesmo que,
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enquanto filho de médico15, adaptara os princípios e os métodos da medicina de Hipó-
crates à interpretação da história. Na capa da primeira edição da mencionada obra de
Cochrane pode ler-se:

O autor oferece uma nova interpretação de Tucídides à luz da literatura médica e bioló-

gica do século V a. C. Ele traça em especial a inspiração do historiador desde Hipócra-

tes, e mostra com grande eficácia que a aplicação daqueles princípios ao estudo da

sociedade constitui a originalidade imediata de Tucídides e a sua reivindicação a ser

olhado como um historiador genuinamente científico.

Em especial, o conflito entre os gregos que alastraria a todo o mundo helénico incluindo
a Sicília – alvo do «bisturi» rigoroso de Tucídides – foi descrito de forma meticulosa.
O autor circunstanciou criteriosamente as operações militares, as negociações políti-
cas, e as alianças e os tratados que directa ou indirectamente influenciaram a evolu-
ção dos acontecimentos. A sua história é universalmente reconhecida como um modelo
de clareza e concisão, sendo Tucídides considerado por muitos o «primeiro» dos gran-
des cientistas sociais. Profundamente céptico, afasta quaisquer explicações moralis-
tas ou superficiais sobre a causa da guerra entre os helénicos no período subsequente
à derrota dos persas, derivando daí proposições empíricas duradouras sobre as dinâ-
micas interestaduais. Como observou de forma especialmente marcante Halle,

Tucídides era e é relevante porque a sua história demonstra que, apesar da alteração das

circunstâncias, a natureza humana permanece imutável. Os ensinamentos de Tucídides

a respeito das causas da guerra, as debilidades da democracia e o resvalamento do sen-

tido de Estado para a demagogia, a deterioração da moral durante os tempos mais exi-

gentes, e os impactos internos dos conflitos prolongados, tudo isso releva do carácter

universal e intemporal da condição humana.16

E, como acrescenta Bagby (2000, 27)

Ele olhou para a diversidade da evidência à sua disposição e tentou dar-lhe ordem e fun-

ção. Embora tivesse plena consciência que os eventos da Guerra do Peloponeso não se

repetiriam exactamente, ele sugere não obstante que a sua investigação se manteria útil,

em verdade, um «paradigma para sempre».

O contributo de Tucídides para a compreensão das dinâmicas interestaduais pode con-
siderar-se deveras excepcional17. A observação que empreendeu sobre as circunstân-
cias das crises que levariam à Guerra do Peloponeso implicou a descoberta de padrões
específicos no relacionamento entre as cidades-estado da Grécia da época. Segundo
Tucídides, as relações entre entidades autónomas (estados) constituem, em si mesmo,
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um sistema (que eu designo de proto-internacional) caracterizado pela luta permanente
pelo poder18. Este sistema, caracterizado pela ausência de uma instância superior aos
estados – definido pela condição de anarquia –, faz depender em primeiro lugar a
sobrevivência destas entidades do seu poder relativo e da capacidade própria. Mas, 
o incremento excessivo do poder de um Estado pode criar um problema de insegurança
a terceiros – geralmente referido no contexto das teorias das Relações Internacionais
como dilema de segurança –, pelo que a estabilidade do conjunto está correlacionada
com a balança de poder, isto é, com algum equilíbrio no sistema. É também em fun-
ção desta preocupação com a questão do «equilíbrio», e com a necessidade de pru-
dência e proporcionalidade no uso da força que o realismo de Tucídides é considerado
especialmente sofisticado. O extraordinário Diálogo de Melos, entre os atenienses e
os habitantes da pequena ilha de Melos, em 416 a. C. – relatado por ele no livro V, 84-
-116 – integra mesmo algumas das mais notáveis observações da história da ciência
política. O uso exacerbado da força e o subsequente massacre de Melos pela armada
ateniense prenunciara, segundo Tucídides, a derrota de Atenas em 404 a. C.19

Na reflexão sobre as causas da guerra entre os gregos que colocou frente a frente
Esparta e Atenas, Tucídides considera que foi o rompimento da balança de poder –
em tese geral a mera percepção ou convicção desse rompimento pode ser suficiente
para desencadear uma reacção – que levou Esparta a declarar guerra a Atenas. Ou seja,
não são tanto, por exemplo, as obrigações decorrentes da aliança com Corinto, ou os
termos do tratado de paz em vigor (assinado em 445 a. C.), que «impelem» Esparta a
entrar em guerra, mas sobretudo a forte probabilidade de a balança de poder dese-
quilibrar-se a favor de Atenas. É, em suma – como refere o próprio autor –, o medo
de desvantagem em relação ao crescimento do poder ateniense que leva Esparta a agir
e a atacar20. Tucídides afirma na famosa declaração do livro I, 23, que é, segundo
Romilly21, «um dos mais extraordinários expoentes de inteligência política» em busca
das «causas profundas» da guerra:

O acontecimento mais importante dos tempos passados foi a guerra com os persas, e

todavia ela foi prontamente decidida em dois combates navais e duas batalhas terres-

tres. Mas a guerra do Peloponeso estendeu-se por longo tempo, e no seu curso a Hélade sofreu desas-

tres como jamais houvera num lapso de tempo comparável. Nunca tantas cidades foram capturadas

e devastadas, algumas pelos bárbaros, outras pelos próprios helenos combatendo uns

contra os outros, enquanto algumas, após a captura, sofreram uma mudança total de

habitantes.

E, acrescentou,

Todos esses desastres, na verdade, ocorreram simultaneamente com a guerra, e ela come-

çou quando os atenienses e peloponésios romperam a trégua de trinta anos, concluída
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entre eles após a captura da Eubéia. As razões pelas quais eles a romperam e os funda-

mentos de sua disputa eu exporei primeiro, para que ninguém jamais tenha de indagar

como os helenos chegaram a envolver-se em uma guerra tão grande. A explicação mais

verídica, apesar de menos frequentemente alegada, é, em minha opinião, que os atenienses estavam

tornando-se muito poderosos, e isto inquietava os lacedemônios [espartanos], compelindo-os a recor-

rerem à guerra [itálico nosso].22

Romilly sustenta, ainda, que

[o] método de Tucídides consiste com efeito numa objectividade dirigida. Ele diz as coi-

sas com rigor. Ele apresenta os factos que lhe parecem úteis. Mas ele classifica, ele

subordina, ele organiza. […] Ora, no carácter meticuloso dos seus procedimentos, a hie-

rarquia constitui um meio essencial. Esta hierarquia permite ir do verdadeiro ao «mais verda-

deiro»; e o princípio é bem sublinhado pela célebre distinção estabelecida no capítulo I, 23 do seu

livro, entre a «causa mais verdadeira» da guerra e os motivos ou diferendos que lhe estão associados

[itálico nosso].23

A análise de Tucídides configura, pois, um contributo único para o estudo da causa-
lidade da guerra, e para o estabelecimento de uma ciência do fenómeno político. 

O realismo político – patente em Tucídi-
des – é, assim, definido pela lógica da luta
permanente pelo poder, o primeiro objec-
tivo interno e externo de cada Estado. 
A política do Estado é amoral e baseia-se
no jogo de interesses (mutuamente exclu-

sivos), cujo nexo fundamental é ilustrado pela conhecida imagem de soma nula. Como
Sheenan observa,

A teoria da balança de poder está intimamente em linha com a imagem tradicional, rea-

lista, das relações internacionais. A missão do estadista é identificar e dar primazia aos

interesses nacionais de acordo com as circunstâncias. Dado que a anarquia internacio-

nal joga contra a estabilidade e a segurança no longo prazo, os Estados encorajarão em

princípio os sistemas de balança de poder, de forma que em termos absolutos a sua

segurança, estabilidade, poder e influência possa ser mais eficazmente melhorada (2000).

G U I C C I A R D I N I  E  A  R A Z Ã O  D E  E S TA D O

O termo ragion di stato (razão de Estado), difundido em títulos de livros e panfletos por
toda a Europa a partir de 1589, foi usado pela primeira vez por um grande politólogo
italiano – contemporâneo de Maquiavel – Francesco Guicciardini (1483-1540)24. Guic-
ciardini, amigo e também crítico de Maquiavel, foi um dos mais prestigiados pensa-

A POLÍTICA DO ESTADO É AMORAL E BASEIA-SE

NO JOGO DE INTERESSES CUJO NEXO

FUNDAMENTAL É ILUSTRADO PELA CONHECIDA

IMAGEM DE SOMA NULA.
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dores da Itália renascentista, homem de Estado, diplomata e historiador. É mesmo
considerado o fundador dos modernos estudos de História, devido ao uso alargado de
documentos governamentais que utilizou na sua História de Itália, a obra mais conhe-
cida. Note-se que, ulteriormente, outro intelectual italiano, Giovanni Botero, veio
mesmo a publicar, em 1589 (cerca de cinquenta anos depois da morte de Guicciar-
dini), uma obra intitulada Ragion di Stato25. Guicciardini estudou em profundidade Tucí-
dides, explorando com particular acuidade a história das alianças, a diplomacia e a
guerra, para melhor compreender a sua própria época, sendo responsável por, de
alguma forma, «reapresentar» Tucídides ao Ocidente. Guicciardini foi especialmente
importante ao introduzir a ideia de que os estados operam como parte de um «sis-
tema», aliás, na linha de investigação já observada por Tucídides. Sheehan (2000, 31),
de forma enfática, sublinha que tal representava um grande passo em frente na teoria
internacional. Em especial,

Guicciardini notou que o sistema internacional operava efectivamente no sentido de

manter um equilíbrio geral no qual todos [itálico no original] os estados se vigiavam

mutuamente, prevenindo qualquer um deles de dominar a península.

É certo que também Maquiavel se debruçou sobre Tucídides – tendo comentado alguns
dos episódios da Guerra do Peloponeso –, mas sabe-se que se interessou sobretudo por
Tito Lívio. Guicciardini e Maquiavel partilham, não obstante, uma atitude secular em
relação aos conflitos políticos, pelo que a sua preocupação é a de aprenderem mais
com os exemplos históricos do que com princípios metafísicos. Deve sublinhar-se que,
na Europa medieval, Platão e Aristóteles tinham tido mais influência do que Tucídi-
des, e foi sobretudo com Guicciardini – e também com Hobbes e a sua tradução da
Guerra do Peloponeso para língua inglesa, publicada em 1629 – que Tucídides viria a ser
alvo de uma decisiva redescoberta intelectual.
Hobbes (1588-1679), por seu turno, não constitui excepção aos grandes pensadores
do seu tempo, analisando principalmente os conflitos civis, isto é, internos. No entanto,
mesmo sendo o tema das relações internacionais algo periférico nos seus trabalhos,
Hobbes é uma referência da maior importância. Juntamente com Maquiavel, contri-
buiu para consolidar a «tradição realista». A proposição de partida de Hobbes é que
as relações entre estados tomam lugar num estado de natureza que é essencialmente
um estado de guerra (um estado de guerra potencial de todos contra todos). Os esta-
dos encontrar-se-iam, pois, num estado latente de guerra em função da sua sobera-
nia, cujos interesses nacionais são, na sua natureza essencial, exclusivos. A doutrina
de Hobbes assenta em três causas: ganho/medo/glória (procura de prestígio), consti-
tuindo neste ponto uma «amplificação» de Tucídides. Hobbes segue Tucídides ao tra-
tar o medo – não como uma emoção irracional – mas no sentido da presença da
insegurança. Um dos traços do estado de guerra é que as noções de justiça e de injus-
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tiça «não têm aí lugar»26; não há, assim, «lei» entre as nações, segundo Hobbes. No
contexto da anarquia internacional é a doutrina dos direitos naturais, a saber, a liber-
dade que cada um tem em sobreviver, que determina as resultantes. Num estado de
natureza essa liberdade não tem limites. Esta é a origem da concepção do direito dos
estados segundo a qual o direito natural à vida (isto é, à sobrevivência) é a própria
razão de Estado (ragion di stato).

O MODELO DA BALANÇA DE PODER REVISITADO: PREMISSAS, OBJECTIVOS E MEIOS

O modelo da balança de poder é normalmente estruturado em premissas, objectivos
e meios. As assunções incluem a existência de um sistema de estados, a sua relativa
homogeneidade, a possibilidade de cálculo de poder, e a partilha de algum consenso
sobre o funcionamento do sistema internacional (isto é, a subscrição de princípios de
conduta comuns; daí que o aventureirismo em relações internacionais, ou a quebra do
consenso por parte de estados-párias – os chamados rogue states – seja em regra geral
fortemente penalizada).
Os objectivos principais são a sobrevivência dos estados, a manutenção do próprio sis-
tema de estados (na exacta medida em que a sobrevivência de um está correlacionada
com a existência do conjunto), e, naquela que é talvez a dinâmica mais importante,
evitar a preponderância de um Estado ou grupo de estados.
A teoria da balança de poder considera que os principais meios à disposição das enti-
dades estaduais para assegurarem o essencial do statu quo são: vigilância e intelligence;
alianças internacionais (que são, por natureza, móveis e flexíveis, pois a lógica da
balança compele os estados a mudar de coligação quando a origem da preponderân-
cia ou a origem da ameaça muda); sanções económicas e outras; e guerra limitada para
objectivos limitados (na medida em que o recurso à guerra visa repor a balança de
poder). O modelo também reconhece a existência de balancers, isto é, de estados que
são nucleares na organização do esforço de contrariar a preponderância. Historica-
mente, foi sobretudo a Inglaterra a corporizar esse papel no sistema vestefaliano no
contexto de várias crises europeias27. No caso da Ásia de hoje, são os Estados Unidos

que desempenham esse papel determi-
nante (aliás, com o beneplácito quase gene-
ralizado, embora não confessado, das
potências asiáticas)28. Neste sentido, a
balança de poder é não só uma teoria das

Relações Internacionais, mas também uma política à disposição dos estados. A teoria
tem, pois, um carácter empírico – à double sens – que tem sido testada historicamente.
Hans J. Morgenthau é possivelmente não só o mais conhecido realista do século XX,
mas também um dos autores-chave deste enunciado teórico que marcou profunda-
mente toda uma geração de especialistas de Relações Internacionais, bem como mui-
tos decisores no campo da política externa (Henry Kissinger será talvez o exemplo

A BALANÇA DE PODER É NÃO SÓ UMA TEORIA 

DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS, MAS TAMBÉM

UMA POLÍTICA À DISPOSIÇÃO DOS ESTADOS.
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mais interessante). O seu trabalho Politics among Nations: The Struggle for Power and Peace,
publicado pela primeira vez em 1948, é uma das expressões mais ambiciosas de desen-
volver uma teoria geral das relações políticas internacionais baseada numa visão pes-
simista da natureza humana e no jogo puro de poder. As dinâmicas de poder a nível
internacional delimitam o objecto de estudo, sendo o elemento principal da própria
autonomia disciplinar das Relações Internacionais. O argumento realista articulado
por Morgenthau postula, aliás, a «objectividade» das leis que regem a política, singu-
larizando em especial a noção de interesse seguindo o critério de Tucídides: o con-
ceito de interesse é uma categoria com valor universal, independente do espaço e
tempo, pelo que o autor admite a possibilidade de desenvolver uma teoria geral mesmo
que de modo imperfeito. Segundo o autor, três padrões recorrentes marcaram a acção
dos estados no sistema internacional: balança de poder, imperialismo e políticas de
prestígio.

NOTA DE CONCLUSÃO

A obra pioneira de Tucídides, bem como o notável contributo de Guicciardini, reve-
laram a existência de dinâmicas associadas às relações entre estados marcadas por
padrões específicos que configuram alguma regularidade. O comportamento dos esta-
dos é fortemente condicionado pelas características intrínsecas de um sistema com
especificidades próprias assente em três grandes noções: anarquia internacional, dilema
de segurança e balança de poder29. Na questão mais geral dos conflitos internacionais,
a teoria da balança de poder traz uma clarificação importante na medida em que define
a guerra como um meio à disposição dos estados, ainda que um meio com objectivos
limitados. Em todo o caso, a guerra não é vista no contexto das relações internacio-
nais como algo intrinsecamente reprovável, antes configura um dos mais importan-
tes instrumentos dos estados para assegurarem o seu poder relativo e, em última
instância, a sobrevivência.
A balança de poder constitui um mecanismo fundamental para a manutenção dos esta-
dos num sistema internacional caracterizado pela anarquia, ainda que madura30, e é,
porventura, como assinalámos, uma das hipóteses mais fortes do realismo. O modelo
teórico sugere que em caso de ruptura da balança de poder, a probabilidade de guerra
é máxima31. O padrão emergente na Ásia contemporânea, que merece um acompa-
nhamento doravante mais atento, parece validar esta hipótese.
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